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  Sobre Equador

  Luiz Gonzaga Belluzzo


   


  Em sua narrativa da história econômica do Equador, o presidente Rafael Correa oferece aos brasileiros um espelho de nossa trajetória. Com clareza e simplicidade, ele percorre a caminhada de seu país da colônia aos tempos da independência, enfatizando a vigência do modelo primário-exportador (no Brasil, o café; no Equador, o cacau e, depois, a banana) sob a hegemonia britânica. Na era americana, empreendemos a industrialização do pós-guerra.


  Na “longa e triste noite neoliberal” da nova globalização financeira e do eterno retorno do mesmo retrocedemos para a dependência das commodities e para a subordinação aos ciclos da finança internacional.


  A narrativa de Correa escancara as semelhanças que se escondem nas aparências da diversidade. A despeito de suas particularidades sociais, culturais e políticas, os países da América Latina foram submetidos à lógica autorreferente do capitalismo em seu movimento de incessante transformação. O autor chama atenção para o jogo das relações entre o “universalismo” das leis de movimento do capitalismo e as singularidades das economias nacionais dos países da periferia latino-americana.


  Nos últimos quarenta anos, o Equador, como o Brasil, padeceu as dores da crise da dívida externa e, portanto, da transferência real de recursos para os credores. Esses tormentos foram acompanhados por alta inflação, corrosão dos rendimentos das classes assalariadas e dependentes e paralisia industrial.


  “As severas crises fiscais e externas produzidas pela transferência líquida de recursos ao exterior originaram a aplicação de uma longa série de programas de estabilização e de ajuste estrutural sob a tutela do Fundo Monetário Internacional (FMI); entre 1983 e 1989, em apenas sete anos, os governos equatorianos assinaram cinco ‘cartas de intenção’ com esse organismo. Esses acordos condicionantes buscavam créditos do FMI, mas também sua ‘aprovação’ para o acesso a outras fontes de financiamento, assim como para renegociar a dívida bilateral com os países credores reunidos no chamado Clube de Paris.”


  À crise externa seguiu-se o paradigma do Consenso de Washington dos anos 1990. O Equador, como o Brasil, dormiu o sonho da longa e triste noite neoliberal. “O individualismo virou a máxima virtude; a competitividade passou a determinar o modo de vida das pessoas; e o mercado tornou-se um onipresente e infalível condutor das sociedades. Qualquer coisa que tratasse de planificação ou de ação coletiva devia ser simplesmente descartada.”


   


  A semelhança não é mera coincidência.


  RAFAEL CORREA DELGADO (Guayaquil, 1963) é presidente da República do Equador desde 2007. Graduou-se em economia pela Universidade Católica de Guayaquil, no Equador (1987), tem mestrado em artes econômicas pela Universidade Católica de Louvain-la-Neuve, na Bélgica (1991), e em ciências econômicas pela Universidade de Illinois, em Urbana-Champaign, nos Estados Unidos (1999), e doutorado pela mesma instituição (2001). Suas convicções, inspiradas na Doutrina Social da Igreja e na Teologia da Libertação, alimentaram a firmeza de seu compromisso social como dirigente estudantil, acadêmico e político. Líder da Revolução Social Cidadã do Equador, reúne a experiência e o saber teórico que lhe permitem enfrentar a mudança de paradigma dos dias atuais na busca pela independência definitiva da América Latina.
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  PREFÁCIO A ESTA EDIÇÃO


  Quando este livro foi originalmente publicado, em 2009, o povo equatoriano já havia ratificado sua vontade de transitar para um novo modelo econômico, político e social, marcando uma ruptura no devir histórico do Equador. A Constituição de Montecristi, uma das mais progressistas em matéria de direitos e de garantias, acabava de ser adotada, apenas um ano antes, através de um referendo de ratificação.


  Mas a história do Equador é também a história da América Latina. E se hoje o que une os latino-americanos é o porvir, temos de recordar que compartilhamos uma história de despojo, orquestrada por oligarquias internas e externas, defensoras dos interesses do capital, com o beneplácito de organismos internacionais que desprezam a soberania de Estados e reduzem o interesse geral ao simulacro da democracia liberal.


  Este livro se nutre da reflexão desenvolvida na academia em torno da questão da submissão do Estado e da sociedade equatorianas aos imperativos do dogma neoliberal. No entanto, os artigos aqui presentes tentam fazer um exercício de memória, em um tempo em que se proclama até mesmo a obsolescência da história e se celebra orgiasticamente o espetáculo que proveem os meios hegemônicos sobre a política, sobre a sociedade, sobre a cultura, enfim, sobre a vida.


  Mas pretende ser também uma ferramenta para aqueles que não tiveram nenhum papel no obscuro roteiro escrito pelos testas de ferro nacionais e internacionais do capital. De fato, muitos dos problemas estruturais mais graves da economia equatoriana são herança da época mais “próspera” do país: o maná petroleiro gerou dependência dos setores fiscal e externo e promoveu, talvez sem se dar conta, a estagnação do incipiente setor industrial e o agravamento da dívida externa, tanto pública como privada. Desde aquele momento e até pouco tempo atrás, a política econômica equatoriana foi orientada, primordialmente, a garantir a capacidade de pagamento do país para servir à dívida externa. Em 2000, de cada cem barris de produção petroleira, somente dois eram destinados à educação e à saúde do povo equatoriano.


  Herdamos da década de 1980 a implantação do neoliberalismo como conceito estruturante do modelo econômico e, portanto, de uma concepção prática da vida em sociedade, à qual a política se submetia de maneira vergonhosa. Foi no marco desse novo paradigma que o Equador teve de enfrentar uma das piores crises econômicas de sua história, causada, principalmente, por profundos erros de política econômica e práticas financeiras ruins. O peso da crise não foi assumido pelos bancos privados, e sim transferido ao Estado, isto é, à sociedade equatoriana. Disso resultou o êxodo de 1 milhão de compatriotas, que partiram em busca de dias melhores no exterior. Graças a eles, no entanto, a economia equatoriana conseguiu sair da crise.


  Os primeiros anos do século XXI foram marcados pela dolarização e pelas imposições econômicas das instituições financeiras internacionais, que, no fundo, sempre garantiram os interesses do capital financeiro especulativo. Os preceitos do pagamento imprescritível da dívida e a redução do gasto público pareciam estar gravados no mármore, atrasando, assim, o desenvolvimento nacional.


  Com o fim da Guerra Fria, pretendeu-se proclamar o fim das ideologias e, portanto, o fim da história. Com mais força do que nunca assumiu-se o pensamento único neoliberal, que pregava o inevitável consenso sob o livre comércio e a institucionalidade liberal. Mas nós, equatorianos e latino-americanos, aprendemos com os erros vividos durante a longa e triste noite neoliberal.


  A transformação das estruturas socioeconômicas não é imediata; à inerente lentidão dos processos de transformação soma-se a oposição – às vezes silenciosa, às vezes descaradamente malévola – das forças conservadoras, que sentem saudades de uma época em que um Estado mutilado e reduzido era servil tão somente aos interesses do grande capital.


  Os efeitos sociais das políticas dos maus governos provocaram um esfacelamento do modelo econômico e político vigente. Por essa fresta penetraram os ventos de mudança que acabariam por enterrar o passado. Hoje é preciso reconhecer o papel do Estado como fundamental, afinal, ele é o agente que canaliza a planificação de políticas públicas e que permite aplicar novas estratégias econômicas e de desenvolvimento, com o objetivo de lograr uma transformação social real. Assim, a ação coletiva e do Estado para o desenvolvimento contradiz a apologia neoliberal do individualismo como motor da sociedade.


  Desde que teve início o ciclo político latino-americano de governos progressistas, os esforços para superar, na teoria e na prática, os preceitos neoliberais deram seus frutos. De fato, os processos de integração que se consolidaram na região e que transcendem o âmbito comercial incluem hoje, de maneira preponderante, a necessidade da integração política.


  Revitalizamos o Estado, priorizamos o uso dos recursos públicos e escolhemos pagar a dívida social em vez da ilegítima dívida externa.


  No entanto, subsiste o desafio de construir e consolidar economias sustentáveis através do impulso do talento humano e do uso adequado da tecnologia, da geração de poupança pública para o investimento na produção local, como complemento da atração adequada de investimento estrangeiro, e da eficiente aplicação de recursos que garantam, mais do que a eficiência produtiva, o envio de fundos aos ramos socialmente mais valiosos.


  Em síntese, apesar de termos tirado a venda dos olhos, ainda nos apoiamos nessa muleta que é a economia primário-exportadora. Por isso, nosso maior desafio é construir uma economia sólida e mais interdependente. Devemos nos esforçar para superar os dogmas econômicos que sustentaram o neoliberalismo e, sobretudo, elevar nossa consciência política para consolidar a transformação social em curso e sua continuidade no futuro.


  Nossa luta é pela igualdade e pela justiça social, pela mudança da matriz produtiva, pela criação de oportunidades em um tempo de transformações de toda espécie e em todas as partes. Devemos combinar muito bem as opções de condução econômica e as ações políticas de curto, médio e longo prazo. Atualmente, estamos atravessando um desajuste econômico interno provocado pela queda internacional do preço do petróleo, mas tomamos medidas para aliviar o peso de governar sem desatender aos setores mais vulneráveis e para que as obras necessárias – e não as desejáveis – sejam executadas sem demora para o bem-estar de nosso povo. Estamos nisso e não vamos parar até mudar definitivamente o presente, esperando, com trabalho e alegria, o porvir.


  Rafael Correa Delgado

  Setembro de 2015


  PREFÁCIO


  Este livro é uma coletânea de artigos acadêmicos escritos entre 1993 e 2005. Eu estava trabalhando neste projeto no momento em que a minha vida mudou drasticamente, dia 21 de abril de 2005, quando fui nomeado ministro de Economia e Finanças da República do Equador, iniciando assim meu serviço público e dando fim a uma feliz e tranquila vida acadêmica. Se tivesse continuado na Academia, é provável que esta obra tivesse sido publicada há muitos anos. Lamentavelmente, até 2006 o projeto esteve paralisado pelas exigências de uma campanha presidencial que não nos permitia nem dormir. Como presidente da República do Equador, desde 15 de janeiro de 2007, finalizei este livro nas poucas noites de insônia que tive – em geral durmo pouco, mas bem –, nos ainda mais escassos dias livres, nas muitas e longas viagens realizadas – sempre na volta, porque na ida a quantidade de trabalho é imensa: discursos, lembretes etc. – e, por fim, em três dias providenciais de descanso obrigatório que tive em Cuba, depois de uma operação que fiz no joelho. É claro que, no processo da escrita, passamos pelo que nós economistas chamamos de “economias de escala”, isto é, não podemos comparar escrever oito horas divididas em blocos de uma hora cada ao trabalho feito em oito horas seguidas. Da segunda forma, tem-se um avanço muito maior. Aqueles preciosos três dias de árduo e contínuo trabalho em Cuba, afastado das ocupações e das preocupações de meus afazeres tão especiais, era do que eu precisava para terminar esta obra.


  Os dados apresentados normalmente se referem a 2004, o que permite trabalhar com estatísticas macroeconômicas definitivas. Isso não diminui em nada a atualidade de ideias, concepções e conclusões que surgem da análise dos paradigmas de desenvolvimento e da política econômica nas últimas décadas.


  As fontes estatísticas nacionais são fundamentalmente bases de dados e publicações do Banco Central do Equador (BCE), do Instituto Nacional de Estatíticas e Censos (Inec) e do Sistema Integrado de Indicadores Sociais do Equador (Siise) e foram incluídas nas referências bibliográficas ao fim de cada capítulo. Em geral, coloquei expressamente no texto apenas a referência a fontes estatísticas que não correspondam a essas oficiais equatorianas.


  Retrabalhamos os artigos para livrá-los da aridez acadêmica, torná-los, na medida do possível, de fácil leitura e colocá-los numa sequência lógica. Tomara que eu tenha alcançado esse objetivo, dado que poucas coisas me irritam mais do que os autores que escrevem para eles mesmos com a finalidade de parecer eruditos, mesmo que ninguém entenda o que quiseram dizer.


  Como diz o provérbio popular, “há males que vêm para o bem”. A demora que teve a elaboração deste livro em razão de meu ingresso no serviço público serviu para enriquecê-lo com a experiência acumulada a partir dos cargos privilegiados que a vida me permitiu ocupar nos últimos anos.


  Tentei deixar o texto de modo que a leitura não dependesse de formação econômica, tratando de explicar de maneira simples os conceitos – às vezes complicados, mas indispensáveis –, acompanhando-os de exemplos ilustrativos. Peço desculpas antecipadamente se, em alguns casos, meus esforços foram inúteis.


  Como menciono ao longo dos capítulos, não existe neutralidade científica, e isso de forma nenhuma exclui a necessidade de ser objetivo nas análises. A não neutralidade e a objetividade não se excluem.


  Há de se ter em mente que os artigos originais foram escritos com toda a objetividade possível, mas também com total parcialismo por meu país e pela América Latina. Ao organizá-los nesta obra, transformando sua rigorosa estrutura acadêmica inicial, pude propor muito mais juízos de valor, isto é, colocar mais paixão por minha pátria e por nossa América. De minha parte, não posso deixar de me indignar pela fraude e pelo saqueio da região. Como não ficar indignado diante de extorsões como o bloqueio dos fundos bancários, a Lei de Garantia de Depósitos, o desfalque de nossa moeda, a renegociação da dívida do ano 2000 e a incapacidade de construir algo próprio e ser um vulgar e tardio imitador de estranhos paradigmas? Como não se enfurecer com a insuportável dupla moral de nossos dirigentes, com as políticas públicas decididas por burocratas apátridas, com a supremacia do capital sobre o ser humano? Se por meio deste livro eu transmitir – reflexivamente e, sobretudo, aos jovens – essa paixão e essa indignação, terá valido todo o esforço.


  A partir da revisão histórica apresentada, se entenderão muitas das coisas que fizemos e estamos fazendo desde 15 de janeiro de 2007, com a Revolução Cidadã. Como será possível perceber, a grande maioria dessas ações não são imperativos ideológicos, mas senso comum.


  Agradeço a uma ex-aluna das mais brilhantes que tive, atualmente minha extraordinária colaboradora, Sandra Naranjo. Foi ela que se encarregou de polir e revisar os dados, verificar as fontes, a bibliografia etc. Claro que qualquer erro que tenha passado é de minha absoluta responsabilidade. Quero também agradecer a René Ramírez, Nathalie Cely e Pedro Eloseguy, pela revisão de texto e pelos valiosos comentários. A Ramiro Noriega e a Galo Mora, obrigado pela busca da editora. Finalmente, agradeço à Random House Mondadori, pelo entusiasmo com que aceitou a publicação do livro, apesar da limitação de tempo.


  Eu gostaria de prestar reconhecimento também aos adversários da Revolução Cidadã, os quais, com as honrosas exceções de sempre, por sua mediocridade e pela falta de espírito patriótico, me animaram a encontrar tempo para escrever este livro e desvendar uma vez mais as visões e os interesses que eles defendem. Nosso Equador jamais foi, nem social nem economicamente, um paraíso, mas o que se conquistou nas últimas décadas não tinha de fato antecedentes. Daí o título original do livro, Ecuador: de Banana Republic a la No República.


  Bolívar dizia: “Não nos dominarão pela força, mas pela ignorância”. Temo que, de novo, o bom Simón tenha sido premonitório. Anseio que este livro ajude a verdadeira libertação de nossos povos, por meio do conhecimento e da compreensão das barbaridades que fizeram com nossos países, e que seja mais uma colaboração para nunca mais se repetirem erros passados.


  ¡Hasta la victoria, siempre!


  Rafael Correa Delgado


  MODERNIZAÇÃO SEM DESENVOLVIMENTO


  1. TRATANDO DE NOS MODERNIZAR


  A época primário-exportadora


  Durante o período colonial, os domínios espanhóis do que mais tarde se denominaria América Latina tiveram um incipiente desenvolvimento de sua base produtiva, mesmo que frequentemente esse avanço tenha se devido a altos graus de exploração da população indígena por meio de instituições como as mitas, as obrajes e as encomiendas[a]. Com a independência, as novas repúblicas se integraram ao comércio internacional – naquela época denominado Império Britânico – basicamente como provedoras de matéria-prima, o que gerou a ruína da nascente manufatura local e, aos poucos, determinou a condição primário-exportadora da economia dos novos países.


  O Equador não fugiu a esse padrão e, desde o fim do século XIX até a segunda metade do século XX, baseou sua economia na exportação de cacau, que chegou a constituir 80% do total das exportações nacionais. As crises políticas e as principais transformações socioeconômicas desse período, entre elas o surgimento de uma poderosa classe agroexportadora, estiveram diretamente relacionadas às condições de produção de cacau e com o mercado internacional do produto. Era tal a opulência dos produtores e dos exportadores que suas famílias, e inclusive eles mesmos, frequentemente moravam na França. A cidade de Vinces, centro de produção cacaueira, era conhecida como “pequena Paris”. Mesmo hoje, mais de um século depois do início do auge do negócio, quando na costa equatoriana uma pessoa se considera superior às outras, diz-se que ela acha que é “o grande cacau”.


  Como consequência das pragas que minaram a produção nacional desde a década de 1920 e da queda dos preços no mercado internacional em meados dos anos 1940, o cacau perdeu grande parte de seu predomínio na economia equatoriana, passando a representar apenas cerca de 20% das exportações do país. A partir do fim dos anos 1940 e do começo dos 1950, com apoio de companhias estrangeiras e do governo nacional, surgiu um novo produto primário de exportação: a banana. Em contraste com as fazendas tocadas por cultivadores independentes de cacau, a nova produção bananeira se dava em plantações médias ou pequenas, utilizava capital intensivamente, empregava trabalhadores assalariados, e tanto o cultivo como a comercialização eram financiados por capital norte-americano.


  Com a banana, a economia equatoriana se dinamizou, e a agricultura da costa se transformou profundamente; introduziu-se o trabalho agrícola assalariado, que até então era marginal no país, e, com isso, estabeleceram-se as relações capitalistas modernas no campo. Na região interandina, continuou predominando o huasipungo – do quéchua, pungo (porta) e huasi (casa) –, ou “porta da casa”, uma relação de produção agrícola herdada da época colonial e que consistia na troca de terra por trabalho, com os huasipungueros servindo na fazenda durante grande parte da semana em troca de pequenos lotes (huasipungos) que o fazendeiro lhes outorgava para uso particular. Foi apenas em 1964, com a primeira reforma agrária, que finalmente se eliminaram do campo equatoriano as formas precárias de trabalho, em especial o huasipungo.


  A industrialização substitutiva de importações


  Simultaneamente a essas transformações econômicas internas e com respaldo dos novos cenários geopolíticos acarretados pela Segunda Guerra Mundial, gerou-se um pensamento econômico que rejeitava os modelos primário-exportadores por sua baixa capacidade de geração de valor agregado, sua tendência à alta concentração de renda nas mãos dos proprietários dos recursos naturais e sua dependência diante dos vaivéns dos mercados internacionais. Na América Latina, sempre dentro dessa linha desenvolvimentista, impôs-se a estratégia conhecida como Industrialização Substitutiva de Importações (modelo ISI), inspirada na escola de pensamento econômico denominada estruturalista, impulsionada pela Comissão Econômica para a América Latina[b] (Cepal) das Nações Unidas.


  O modelo ISI foi como uma interpretação latino-americana da “teoria modernizadora” dominante no mundo pós-guerra, que propunha como condição necessária e suficiente para o desenvolvimento um crescimento econômico sustentado, para o qual a economia deveria apoiar-se nos setores de alta produtividade, fundamentalmente no industrial, seguindo supostamente o exemplo dos países então desenvolvidos. Dessa forma, relacionou-se o desenvolvimento à industrialização. A contribuição da escola estruturalista era que, sempre dentro da lógica modernizadora, consideravam-se as condições estruturais da América Latina por um enfoque centro-periferia, argumentando que, devido ao intercâmbio desigual, os benefícios dos incrementos de produtividade nos países periféricos se transfeririam ao Primeiro Mundo, o que, por sua vez, produziria um fenômeno de insuficiência dinâmica ou incapacidade de gerar excedentes reinvestíveis e manter o crescimento.


  Esse intercâmbio, esse comércio desigual, expressava-se na deterioração dos termos de troca ou na relação entre os preços dos bens dos países periféricos em relação aos preços dos bens dos países centrais. Os estudos da Cepal demonstravam que historicamente essa relação tendia a diminuir em detrimento dos países periféricos e, como consequência, a estratégia de desenvolvimento deveria impedir, por meio da substituição de importações, essa troca desigual e a injusta transferência de recursos.


  O modelo ISI no Equador


  No caso do Equador, a produção e a exportação de bananas geraram um excedente econômico que permitiu ao país iniciar um incipiente processo de ISI, baseado nas recomendações da Cepal. Em 1954, o diretor, Raúl Prebisch, apresentou à secretaria geral das Nações Unidas um informe chamado “O desenvolvimento econômico do Equador”. Depois, em 29 de maio do mesmo ano, em função do mencionado estudo e por meio do decreto-lei de emergência, foi criada a Junta Nacional de Planificação (Junapla), que em 1979 se transformaria no Conselho Nacional de Desenvolvimento (Conade). É preciso dizer que a Constituição de 1998, pela qual se consagrou o neoliberalismo no Equador, eliminou o Conade e reduziu a planificação a um escritório ligado à presidência da República, chamado desde fevereiro de 2004 de Secretaria Nacional de Planificação (Senplades).


  Os estudos realizados pela Cepal entre 1954 e 1963 serviram para a formulação do “Plano de desenvolvimento econômico e social para o período 1964-1973”, que teve sequência no “Plano nacional de transformação e de desenvolvimento 1973-1977”. De acordo com esses projetos, o Estado deveria aprovar uma lei de fomento e de desenvolvimento industrial, estabelecer políticas de tarifas de importação e políticas tributárias de apoio à indústria, buscar recursos naturais, qualificar a força de trabalho, apoiar financeiramente o setor industrial e criar infraestrutura industrial.


  Por outro lado, na busca de mais mercado para o desenvolvimento industrial, o Equador, a Colômbia, a Bolívia, o Peru e o Chile assinaram em 1969 o Acordo de Cartagena, a tentativa mais séria de integração econômica e social levada a cabo pelo país até aquele momento. A Venezuela se integrou ao acordo em 1973, enquanto o Chile, sob o regime de Pinochet, afastou-se em 1976. Esse tratado seria ampliado e sucessivamente modificado até o estabelecimento da Comunidade Andina (CAN), em 1977.


  O processo de industrialização do Equador se intensificou a partir de 1972, quando o país se tornou produtor e exportador de petróleo, graças à descoberta de importantes poços na região amazônica equatoriana. A bonança petroleira, percebida desde o fim dos anos 1960 devido a importantes investimentos estrangeiros na área de hidrocarbonetos, gerou um crescimento econômico sem precedentes e, com isso, criou os recursos necessários para financiar de fato a industrialização do país. Graças às exportações petroleiras, a nação cresceu 14% em 1972 e 25% em 1973; no decênio entre 1971 e 1981, a média foi superior a 8%, o que implica que o PIB geral dobrou nesses dez anos e que o PIB per capita aumentou 72% – processo conhecido como boom petroleiro. O PIB industrial subiu ainda mais rápido, a um ritmo anual de quase 10% no mesmo período.


  Como consequência dos recursos acumulados no setor industrial urbano, surgiram movimentos migratórios de áreas rurais e dos centros urbanos intermediários para as cidades mais importantes, basicamente Quito e Guayaquil. O Equador sofreu, então, uma rápida urbanização da população e da força de trabalho, quase despercebida por indicadores econômicos, mas com um grande impacto no bem-estar social. Enquanto em 1962 65% da força de trabalho era rural e apenas 35% era urbana, em 1982 48% era rural e 52% era urbana – ou seja, esta última cresceu impressionantes 48,57% nesses vinte anos. Além disso, a manufatura, que até então, no modelo vigente, era a principal fonte de absorção da força de trabalho, diminuiu sua participação nos índices empregatícios totais. No período de 1974 a 1982, o setor cresceu apenas 45%, cerca de metade do crescimento do PIB industrial para o mesmo período, e só foram criados aproximadamente 34 mil postos de trabalho em termos absolutos, o que reflete a baixa geração de empregos do processo equatoriano de industrialização. Essa situação, somada ao já mencionado grande incremento da força de trabalho nas cidades, gerou desemprego e subemprego, novas formas de pobreza e um grande setor informal – paradoxalmente, isso ocorreu na época de maior riqueza e dinamismo da economia equatoriana.


  Dado o paradigma de desenvolvimento vigente na época, essa impressionante desestruturação social sofrida pelo país foi considerada “boa”, pois a teoria modernizadora que inspirava o processo industrial apresentava as sociedades desenvolvidas como urbanas. Lamentavelmente, esses mal-entendidos critérios de “modernização” persistem até hoje, e é frequente escutarmos o prefeito das principais cidades orgulhoso do número de habitantes locais. Também não é raro encontrar analistas econômicos que justificam o descuido e o decrescimento que o setor agrícola sofreu nos últimos anos no Equador como sintoma da nova “economia do conhecimento” que caracteriza os países desenvolvidos, sem considerar que em geral essas nações consolidaram antes seus setores agrícolas e industriais.


  A loucura petroleira e a reprodução de importações


  Com abundância de dólares derivados das exportações e, a partir de 1976, também do acesso ao crédito externo, de 1971 a 1981 o câmbio nominal pôde se manter na paridade de 25 sucres por dólar, apesar de a inflação interna durante o período ter sido em média de 12,6% ao ano. Em virtude da grande porcentagem de importações que a indústria requeria, a supervalorização do sucre foi uma via importante para transferir recursos do setor petroleiro e do primário-exportador agrícola ao setor industrial – mesmo que essa situação também tenha criado distorções na industrialização, ao gerar grandes desequilíbrios no setor exportador não petroleiro e ao fazer que o processo ISI equatoriano fosse intensivo em bens de capital e de consumo de bens intermediários importados, o que, além de explicar em boa medida sua incapacidade para gerar empregos, ocasionou um déficit comercial e industrial estrutural que até hoje é um dos principais problemas da economia equatoriana, já que qualquer reativação por meio da indústria produz graves desequilíbrios externos e faz que ela não seja sustentável. Apesar disso, devido ao pequeno volume inicial, assim como à integração ao Acordo de Cartagena, o crescimento das exportações industriais durante esse período foi de impressionantes 28% na média anual, passando de 29 milhões para 490 milhões de dólares; enquanto no começo da década de 1970 as exportações industriais representavam apenas 10% do total das exportações, em 1980 já constituíam 24%. Nos anos 1980 e 1981, pela primeira e única vez na história do país, as exportações industriais superaram as primárias não petroleiras[1]. Como consequência, fica claro que a deterioração da balança comercial e industrial não se deveu à falta de dinamismo das exportações do setor, mas a um acelerado crescimento das importações industriais, que passaram de 181 milhões a 1,32 bilhão em um período de suposta substituição de importações. É pertinente, então, questionar qual teria sido o desempenho externo do setor industrial se houvesse existido um manejo adequado da política cambial que promovesse suas exportações e impedisse um incremento tão brutal de suas importações.


  Apesar de as exportações totais, em virtude das exportações petroleiras, terem passado de 199 milhões para 2,54 bilhões de dólares entre 1971 e 1981, as importações totais durante o mesmo período subiram de 340 milhões para 2,25 bilhões. Por tudo isso, o coeficiente importações/PIB, cuja diminuição é o principal indicador de um processo de substituição de importações, depois de uma baixa inicial no início da produção petroleira, voltou a crescer, manteve-se em torno de 17% durante o resto do período e só voltaria a diminuir com a crise e os ajustes dos anos 1980. Isso levou muitos autores a afirmar que no Equador não houve substituição de importações, apenas um processo de reprodução de importações, situação cuja causa fundamental, como já dissemos, foi a sobrevalorização do sucre.


  A “estabilidade” da moeda e o desenvolvimento


  Graças às exportações petroleiras e ao crédito externo durante os dez anos do boom petroleiro, foi possível manter o câmbio estável; assim, a moeda equatoriana se converteu em uma das mais “fortes” do mundo. Nesse sentido, se a estabilidade da moeda, como hoje se afirma no país, fosse sinônimo de desenvolvimento, o Equador já deveria ser considerado nação desenvolvida. Longe disso, essa “força” sustentada por decreto foi o maior erro do processo de industrialização, fazendo que, em uma época de suposta substituição de importações, elas se multiplicassem quase por sete, o que, por sua vez, originou hábitos de consumo aberrantes para um país subdesenvolvido e um aparato industrial consumidor de divisas, não produtor delas.


  Devemos destacar que, com um sistema de flutuação, provavelmente a situação seria pior. Na realidade, do fim de 1971 até o início de 1980, o Equador teve ambos os sistemas, já que o câmbio fixo regeu apenas o chamado mercado oficial, que cobria cerca de 70% das operações com divisas, enquanto o mercado não oficial – “livre” – seguia um câmbio flexível. Até 1980, a diferença entre o câmbio oficial e o não oficial foi insignificante; no começo do auge petroleiro, por exemplo, o Banco Central teve de intervir e impedir a sobrevalorização do sucre, o que demonstra a miopia do mercado no longo prazo e a importância de uma adequada política cambial.


  Doença holandesa e dolarização: lições do passado


  O boom petroleiro equatoriano foi um exemplo típico de doença holandesa: a valorização do câmbio real como consequência da renda de grandes quantidades de divisas pela irrupção de um produto de exportação não baseado em incrementos de produtividade, em geral um recurso natural não renovável. A maior liquidez e a renda geram inflação interna, mas a abundância de divisas permite manter fixo o câmbio nominal, o que produz uma valorização real da moeda nacional, a qual tira competitividade do país e impede o desenvolvimento de outros tipos de exportações. No caso do Equador, o problema, paradoxalmente, foi agravado pelo acesso fácil ao crédito externo[2].


  A expressão “doença holandesa” refere-se à valorização real e à deterioração das exportações que a descoberta do gás natural produziu na Holanda na década de 1960. Em situações assim, é necessária uma política monetária ativa, que mantenha o câmbio real em níveis similares aos de antes da renda das novas divisas. Em outras palavras, o problema não é a presença de uma política monetária, mas a ausência dela. Por isso, e apesar de escutarmos qualquer coisa da burocracia financeira internacional e das elites latino-americanas, argumentar que devido às políticas monetárias erradas da região é melhor a substituição delas por um “sistema” monetário como a dolarização constitui um raciocínio que se choca com a realidade e que não resiste à evidencia histórica nem à mais elementar análise técnica. Se não, revisemos o boom petroleiro equatoriano.
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  [a] Mita é uma forma de trabalho compulsório imposta aos indígenas pelos colonizadores espanhóis; obraje é a pequena indústria em que os indígenas fabricavam produtos têxteis; e encomienda é a instituição imposta pelos colonizadores ibéricos como cobrança compulsória de tributos às colônias latino-americanas. (N. T.)
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